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afixada na Divisão de Recursos Humanos, Formação e Qualificação 
da Câmara Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara 
Municipal de Loulé, www.cm-loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

14 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
em data oportuna, após aplicação dos métodos de selecção.

15 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível 
para consulta no primeiro dia útil seguinte à data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, na página electrónica da Câmara 
Municipal de Loulé e num jornal de expansão nacional, por extracto, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

16 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fe-
vereiro.

17 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o nú-
mero de lugares a preencher seja inferior a dez e igual ou superior a três, 
é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

Paços do Município de Loulé, 08 de Junho de 2010. — Por delega-
ção do Presidente da Câmara, a Vereadora, (Maria Teresa Francisco 
Menalha).

303378838 

 Aviso n.º 12587/2010
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna-se público que, por motivo de aposentação, 
cessou a relação jurídica de emprego público, dos seguintes Assistentes 
Operacionais: Julieta Alves Vicente Cavaco, desligada do serviço em 
2010/05/10 e João Correia de Sousa e Vítor José Guerreiro Gonçalves 
desligados do serviço em 2010/06/01.

Paços do Município de Loulé, 14 de Junho de 2010. — Por delega-
ção do Presidente da Câmara, a Vereadora, (Maria Teresa Francisco 
Menalha).

303376472 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 12588/2010

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de oito postos de trabalho de assistente operacional, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e do disposto na al. a), do n.º 1 e al. 
a), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
conjugado com o n.º 1, do artigo 9.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, torna -se público que, na sequência da deliberação de 
Câmara de 11 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados do dia útil seguinte à publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego em contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado para preenchimento de 8 (oito) postos 
de trabalho do Mapa de Pessoal do Município de Mira, para o exercício 
de funções correspondentes à categoria de Assistente Operacional, da 
carreira geral de Assistente Operacional, na área de actividade de Auxiliar 
de Acção Educativa.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, declara-se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido ainda 
publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centraliza-
dora para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger-se-á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto-Lei n.º 69-A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de Trabalho: O local de trabalho situa -se na Área do 
Município de Mira.

5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional, na área de actividade de Auxiliar de Acção Edu-
cativa.

6 — Descrição sumária das funções — As funções a desempenhar 
pelos candidatos a Assistente Operacional, na área de actividade de Au-
xiliar de Acção Educativa estão definidas no Decreto -Lei n.º 184/2004, 
de 29 de Julho, anexo III, bem como em anexo ao Mapa de Pessoal do 
Município de Mira.

7 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
será objecto de negociação e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

8 — Requisitos de Admissão: Deverá ser detentor, até à data limite 
para apresentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão 
previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, a 
saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Habilitações Académicas exigidas: Escolaridade obrigatória, 
de acordo com a idade do candidato, ainda que acrescida de formação 
profissional adequada, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

10 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 5 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde se inserem as funções para as quais se promove o presente pro-
cedimento concursal;

11 — Formalização das candidaturas: Deverão ser formalizadas me-
diante preenchimento de formulário tipo Mod SRH 030, disponível nos 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou no site desta Autarquia 
em www.cm-mira.pt, entregues pessoalmente na Secção de Recursos 
Humanos ou remetidas pelo correio registado com aviso de recepção, 
para Câmara Municipal de Mira, Praça da República 3070-304 Mira, 
devendo constar obrigatoriamente, os seguintes elementos: Identificação 
completa do candidato e endereço electrónico, caso exista. Deverá ainda 
juntar fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão.

Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio electrónico.
11.1 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, 

sob pena de exclusão, dos seguintes documentos: fotocópia do cartão 
de contribuinte, fotocópia do certificado das habilitações literárias, 
fotocópias dos certificados de formação profissional, curriculum vitae 
devidamente detalhado, comprovado e assinado.

11.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), 
d) e e) do n.º 8 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

11.3 — Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Mira, ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
dos factos indicados no currículo, desde que, expressamente, refiram que 
os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

12 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com defici-
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ência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — Métodos de selecção:
15.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

inicio do próximo ano escolar (2010/2011), e de acordo com a faculdade 
prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83-A/2009, será utilizado apenas um método 
de selecção obrigatório — Prova de conhecimentos oral (PCO), com-
plementado pelo método de selecção facultativo Entrevista Profissional 
de Selecção (EPS).

Conforme o n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, quando os candidatos, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracte-
rizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi 
publicitado, afastarem mediante declaração escrita o método de selecção 
obrigatório, utilizar-se-á no seu recrutamento o método de selecção 
Avaliação curricular (AC).

15.2 — As ponderações a utilizar para cada método de selecção são 
as seguintes:

a) Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular -70 %;
b) Entrevista Profissional de Selecção — 30 %.

15.3 — A prova de conhecimentos oral de natureza teórica, com 
consulta, visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais 
e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da 
função e terá a duração aproximada de 25 minutos, sendo a classifi-
cação expressa de (0) zero a vinte (20) valores e incidindo sobre os 
seguintes temas:

Constituição da República Portuguesa — Poder Local, lei das Au-
tarquias Locais; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro na actual redacção; 
Quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias 
locais — Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Código do Procedimento 
Administrativo — Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro; Novo 
regime do contrato de trabalho em funções públicas — Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro; Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro; Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem 
funções públicas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro; Lei de Bases 
do Sistema Educativo — Lei n.º 49/05, de 30 de Agosto e Portaria 
n.º 756/07, de 2 de Julho; Quadro de Transferências de Competências 
para os Municípios em matéria de Educação — Decreto-Lei n.º 144/08, 
de 28 de Julho.

15.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal. Para esse efeito será 
elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, 
os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, 
devidamente fundamentada. A entrevista profissional de selecção é 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

15.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento, será expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da seguinte 
fórmula: CF = 0,70 PC ou AC + 0,30 EPS

sendo:
CF = Classificação Final; PC = Prova de conhecimentos; AC = Ava-

liação Curricular; EPS = Entrevista profissional de selecção.
15.6 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 

métodos de selecção equivale à desistência do concurso, bem como 
serão excluídos do procedimento, os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores.

Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas no artigo 30.º, da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Junho, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local da realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no artigo 30.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos tem acesso às actas do Júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que o solicitem.

18 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site desta Câmara Municipal http://www.cm-mira.pt.

19 — Composição do Júri: Presidente: Dr.ª Sandra Margarida San-
tos Pereira, Vereadora. Vogais efectivos: Dr.ª Brigitte Maria Capelôa, 
Chefe da DECD e Dr.ª Joana Margarida Jesus Mesquita, Técnica Su-
perior. Vogais suplentes: Dr. Luís Miguel dos Santos Grego, Vereador e 
Dr.ª Carmen da Conceição Santos, Chefe da DAJ. O 1.º vogal efectivo 
substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro.

22 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário 
da República, na página electrónica da Câmara Municipal de Mira e 
por extracto, no máximo de três dias úteis contado da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

11 de Junho de 2010.— O Presidente da Câmara Municipal, João 
Maria Ribeiro Reigota, Dr.

303365415 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Regulamento n.º 549/2010
Pedro Alexandre Oliveira Cardoso Pinto, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Paços de Ferreira:
Torna-se público que, em conformidade com o disposto no artigo 118.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 442/91, de 15.11, se encontra em apreciação pública pelo prazo de 
30 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República, o 
projecto de Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos Comerciais, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal de 4 de Junho de 2010.

As sugestões e pareceres deverão ser enviados, dentro do prazo refe-
rido, em carta dirigida ao Presidente da Câmara Municipal, para a Câmara 
Municipal de Paços de Ferreira, Praça da República, 46, 4590-527 Paços 
de Ferreira, e ainda para o email: geral@cm-pacosdeferreira.pt.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e publi-
cados nos jornais editados na área do município.

17 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro 
Oliveira Pinto.

Proposta de regulamento municipal dos horários 
de funcionamento dos estabelecimentos comerciais

Nota justificativa
Considerando que o Regulamento sobre Horários de Funcionamento 

de Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público no concelho de 
Paços de Ferreira data de 02 de Janeiro de 1997.

Considerando, não só o hiato de tempo, mas também a evolução da 
comunidade local e respectivas necessidades,

Considerando que a abertura e horário de funcionamento de estabe-
lecimentos comerciais de venda ao público e de serviços, pela inerente 
potencialidade de constituir um meio de manifesta violação dos direitos 
dos particulares, em especial no tocante ao sossego, contando que na 
sua maioria estão inseridos em áreas residenciais, embora lhes sirva 
de apoio, exige da parte do município uma actuação que erradique ou 




